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1. INTRODUÇÃO
As orientações que o presente documento apresenta, visam apoiar os Órgãos e Instituições Públicas, na elaboração das respectivas propostas de Plano Económico e Social (PES) e do Orçamento do Estado (OE) para o exercício económico de 2008.
A elaboração das propostas de PES e de OE deve assentar nas orientações e prioridades definidas no Programa do Governo para 2005-2009 e operacionalizadas no Plano de Acção para a Redução da Pobreza Absoluta 2006-2009 (PARPA II), instrumentos que definem as actividades dos Órgãos e Instituições Públicas, concentrando-as na redução dos níveis de pobreza absoluta, no desenvolvimento económico e social, prioritariamente orientado às zonas rurais e à promoção da redução dos desequilíbrios regionais e de género, à consolidação da Unidade Nacional, da Paz, da Justiça e da Democracia, à valorização e à promoção da cultura do trabalho, ao combate à corrupção, ao burocratismo e à criminalidade, ao reforço da Soberania e da Cooperação Internacional.
Simultaneamente, devem ter-se presentes as normas e os procedimentos definidos pela Lei do Sistema da Administração Financeira do Estado (SISTAFE), em particular no que respeita à sua implementação, para que a proposta do Orçamento do Estado traduza as directrizes nela contidas. 
Na elaboração das respectivas propostas de PES e de OE, os órgãos e instituições do Estado, deverão assegurar:

· Uma melhor qualidade das acções a incluir nas propostas de PES e de OE (receitas, despesas e operações financeiras do Estado), procurando garantir a consistência entre objectivos, actividades e recursos, bem como assegurar uma maior transparência, abrangência, rigor e disciplina na gestão e na execução; 

· O reforço e a consolidação da integração dos distritos como unidades orçamentais, promovendo a sua participação directa e activa na definição do seu plano de actividades e do respectivo orçamento, tendo sempre presente os Planos Estratégicos Distritais de Desenvolvimento (PEDDs);
· Uma melhor harmonização das opções de desenvolvimento sectoriais e territoriais, na elaboração do PES e do OE, através de um processo coordenado de decisão e consulta entre os órgãos e instituições aos diferentes níveis;

· A integração, nas propostas de PES e de OE, das acções prioritárias no combate a pobreza absoluta, considerando os assuntos transversais (HIV/SIDA; Género; Segurança Alimentar e Nutrição; Ambiente; Desenvolvimento Rural; Calamidades Naturais; Desminagem; Ciência e Tecnologia) como essenciais no processo de desenvolvimento, devendo ser enfatizados os objectivos e indicadores a alcançar no período de programação em conformidade com o PARPA II;
· A orientação prioritária das acções de desenvolvimento às zonas rurais, com destaque para as acções de criação de postos de trabalho, geração da renda e produção de alimentos, aquelas com impacto sobre a mulher, promovendo assim o desenvolvimento dos distritos e a redução dos desequilíbrios regionais e de género;
· O desenvolvimento de mecanismos de arrecadação, registo e programação da receita e da despesa, permitindo associar mais explicitamente os recursos disponíveis com objectivos a alcançar, possibilitando que as políticas sectoriais sejam consistentes com os programas, projectos ou actividades, impactos e metas a alcançar;

· A promoção e implementação de acções visando uma maior transparência, abrangência, rigor e disciplina na gestão e na execução do OE.

2. PRIORIDADES NA AFECTAÇÃO DE RECURSOS PÚBLICOS

Os principais objectivos que devem nortear a elaboração das propostas do Plano Económico e Social e do Orçamento do Estado para o ano de 2008 deverão ser coerentes com os objectivos definidos no Programa do Governo para 2005-2009 e o PARPA II (Matriz Estratégica), devendo privilegiar acções com o objectivo central de redução da pobreza absoluta, pela promoção do desenvolvimento socio-económico sustentável.

Assim, os esforços deverão concentrar-se em acções visando a prossecução dos seguintes objectivos
:

· A redução dos níveis de pobreza absoluta, através da promoção do crescimento económico rápido, sustentável e abrangente, focalizando a atenção na criação dum ambiente favorável ao investimento e desenvolvimento do empresariado nacional e da incidência de acções na educação, saúde e desenvolvimento rural;

· O Desenvolvimento económico e social do país, orientado prioritariamente às zonas rurais e à mulher, tendo em vista à redução dos desequilíbrios regionais e de género;

· A consolidação da Unidade Nacional, da Paz, da Justiça e da Democracia, bem como do espírito de auto-estima dos cidadãos, como condições indispensáveis para um desenvolvimento harmonioso do país;

· A valorização e promoção da cultura de trabalho, zelo, honestidade e prestação de contas;

· O Combate a corrupção, ao burocratismo e a criminalidade;

· O Reforço da Soberania e da Cooperação Internacional.
Tal como nos anos anteriores, é determinante o reforço da confiança dos agentes para a melhoria do ambiente económico, tornando-o mais favorável e do qual resultará o crescimento económico, o aumento das receitas do Estado, a redução da dependência externa e o controlo da inflação. Estes factores continuarão a constituir os objectivos fundamentais das políticas fiscal e monetária do Governo para o ano 2008.

3. PRESSUPOSTOS BÁSICOS DE PROGRAMAÇÃO

3.1 Aspectos Gerais

Dos últimos progressos do sistema de planeamento em Moçambique são de realçar os seguintes:

· O desenvolvimento do planeamento estratégico de médio e longo prazo, através da adopção de instrumentos tais como a Agenda 20-25, o Programa do Governo, o PARPA (incluindo a Matriz Estratégica), o CFMP, Programas Estratégicos Sectoriais, Provinciais e Distritais e da sua harmonização;

· A articulação dos planos de desenvolvimento com as políticas sectoriais;

· A melhoria da qualidade do PES e do OE e a sua total integração;

· O melhoramento da gestão fiscal, em particular na programação e gestão orçamental;

· O planeamento mais participativo das instituições públicas (centrais, provinciais, distritais e autárquicas) e da sociedade civil na definição das opções estratégicas de desenvolvimento;

· O reforço da articulação entre o Governo e os Parceiros de Cooperação e a respectiva simplificação de procedimentos na programação e execução orçamental, em particular através do Apoio Geral ao Orçamento do Estado;

· Implementação da LOLE (Lei 8/2003) através de dotação progressiva aos distritos de orçamento para despesas de Funcionamento e investimento.
Assim, na perspectiva de adequação às prioridades do Programa do Governo 2005-2009 e do PARPA II, todos os órgãos ou instituições do Estado devem considerar as lições resultantes da avaliação anual e direccionar para a implementação as melhores práticas nas áreas sob sua responsabilidade, os programas, os projectos, as acções e as actividades, incluindo aquelas referentes aos assuntos transversais relevantes para cada órgão ou instituição, previstas nos diferentes instrumentos de planeamento acima citados.
3.2 Reforço da vertente territorial no processo de planeamento 

O sistema de planeamento deve reforçar a participação das Províncias e Distritos, garantindo a inclusão dos seus programas e respectivas acções no PES e no OE. Deve ser assegurado o incremento das acções visando o reforço e expansão do processo de planeamento distrital participativo e o estabelecimento de regras, procedimentos e rotinas visando a operacionalização do PES e Orçamento Distritais, na perspectiva do desenvolvimento socioeconómico local sem prejuízo das prioridades nacionais.
Até 30 de Junho de 2007 todos os sectores centrais em coordenação com as províncias devem comunicar as acções e orçamentos a descentralizar ou a realizar nos órgãos locais do Estado. 
3.3 Plano Económico Social (PES)
O PES tem como objectivo orientar o desenvolvimento económico e social no sentido de um crescimento sustentável, reduzir os desequilíbrios regionais e eliminar progressivamente as diferenças económicas e sociais entre a cidade e o campo e entre homens e mulheres. O PES tem a sua expressão financeira no OE, isto é, as actividades devem claramente orientar a afectação de recursos financeiros. Portanto, a consistência entre ambos os instrumentos é de importância fundamental.
O PES constitui um instrumento de operacionalização dos diferentes instrumentos de planificação de médio e longo prazos, nomeadamente o Programa do Governo, o PARPA e os Programas Sectoriais Plurianuais e Planos Estratégicos Provinciais e Distritais.
No que diz respeito à proposta do PES da Província, esta deve integrar e harmonizar os PES dos Distritos e os respectivos orçamentos.
Assim, todos os órgãos provinciais com representação distrital deverão apresentar a proposta orçamental global do órgão (incluindo os respectivos serviços distritais), do próprio órgão (excluindo os serviços distritais) e de cada um dos serviços distritais, para as despesas de funcionamento e para as de investimento, devendo usar os modelos da metodologia, âmbito provincial e distrital respectivamente.

Este trabalho devera ser feito em estreita colaboração entre o órgão provincial e os respectivos Serviços Distritais, respeitando os limites orçamentais definidos.

3.3.1 Aspectos fundamentais que o PES deve conter
Na elaboração do PES é importante assegurar a inclusão dos aspectos seguintes:

· Principais objectivos económicos e sociais a serem alcançados no ano económico, visando a prossecução da política de desenvolvimento traçada no Programa do Governo e no PARPA, assim como os compromissos assumidos pelo Governo perante os parceiros de cooperação internacional;

· Medidas de política e acções de desenvolvimento a serem realizadas pelo Governo durante o ano económico para atingir aqueles objectivos, reconhecendo a multidimensionalidade de aspectos como género, ambiente, HIV/SIDA, segurança alimentar e nutricional, entre outros; 
· Medidas e acções que contribuam, em específico, à Boa Governação;

· As metas (sempre que possível quantificáveis) a atingir com a concretização dessas acções, definindo a sua localização geográfica específica (a Matriz Estratégica guiará a estruturação das metas dos órgãos e instituições centrais);
· Os principais programas e projectos, seu impacto no orçamento e objectivos 
3.3.2 Matriz Estratégica

Como é do domínio público, a estratégia de monitoria e avaliação do PARPA II define que as actividades e programas dos sectores no âmbito do PG/PARPA II estejam reflectidos no PES e no OE. Deste modo, e com vista a tornar o PES Nacional um instrumento de planificação mais orientado para resultados, anexar-se-á a “Matriz Estratégica” ao PES Nacional. A Matriz Estratégica é o produto do processo de elaboração do PARPA II e está estruturada da seguinte forma:
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A Matriz estabelece a articulação entre os objectivos e resultados pretendidos e as acções e produtos que concorrem para o seu alcance. Os demais elementos da Matriz Estratégica podem ser vistos no anexo III deste documento.


























































































































































































































































 
Todas as realizações/acções e metas para 2008 contidas na Matriz Estratégica do PARPA II devem estar reflectidas no texto do PES Nacional, assegurando o seu financiamento na proposta do OE.

3.3.3 Aspectos específicos

3.3.3.1. Reforma do Sector Público, Legalidade e Justiça 

A Fase II da Reforma do Sector Público, tem por objectivo aprofundar as reformas iniciadas durante a Fase I, ajustando-as às prioridades actuais do Governo, com especial enfoque na racionalização e integração das instituições públicas e o estabelecimento de um corpo de funcionários de elevado nível profissional prestando serviços de qualidade ao cidadão.

Desta forma, as instituições públicas, na preparação das respectivas propostas de PES e OE, deverão simultaneamente elaborar o Plano Anual de Actividades e Orçamento da Reforma do Sector Público para 2008 (integrando as acções para 2008, previamente planificadas no Plano de Acção Anti-Corrupção 2007-2010). 
Assim, na planificação das actividades da reforma, as instituições devem ter como referência obrigatória, as quatro Prioridades do Programa, nomeadamente:

· A melhoria da prestação de serviços ao cidadão e ao sector privado;
· Fortalecimento da capacidade dos órgãos locais com enfoque no distrito; 

· A profissionalização da função pública; e

· Fortalecimento dos sistemas de boa governação e combate à corrupção. 

A definição das actividades especificas, deve ser feita tendo como base as Actividades Estratégicas, definidas no programa da reforma, apresentadas na Matriz de Preparação do Plano Anual de Actividades e Orçamento, que se encontra no Anexo IV, destas orientações.

Por fim urge assegurar que as actividades indicadas, contribuam directa ou indirectamente para o alcance dos Resultados preconizados no Programa da Reforma do Sector Público, fase II. 

No que respeita às acções no quadro da legalidade e justiça devem ser privilegiadas que garantam:
· A elevação da qualidade de serviços prestados pela administração da justiça;

· O aumento do acesso à justiça e à protecção da mulher e da criança;

· A implementação da legislação laboral aprovada em 2007;
· A elevação da capacidade negocial e de fiscalização do Estado, garantindo a defesa dos seus interesses e respeitando as regras de manutenção do equilíbrio do ambiente.

3.3.3.1 Para os sectores económicos

Cada órgão ou instituição do Estado, de nível central, provincial e cada Governo Distrital, deve apresentar a sua proposta relativa ao crescimento dos indicadores de produção de bens e/ou serviços, nas áreas sob sua responsabilidade, devidamente fundamentada, comparando-a com o realizado no ano anterior e com as previsões até ao final do ano em curso (tendo em conta a evolução do primeiro semestre), acompanhada de uma análise exaustiva da mesma. Devem igualmente ser apresentadas as acções a serem implementadas para o aumento da produção e da produtividade com especificações daquelas com impacto directo e/ou indirecto sobre a mulher.

Considerando a importância que os preços assumem, deve ser preparada uma breve análise do comportamento dos preços de mercado durante o exercício económico corrente.
Acções concretas no âmbito do acesso à terra deverão ser previstas e explicitadas nas propostas de PES sectoriais, visando a simplificação da sua tramitação processual, dando atenção especial às comunidades e aos pequenos produtores. Explicitar igualmente as acções visando contribuir para a auto-suficiência e segurança alimentar em produtos básicos, incluindo a monitoria sistemática das condições básicas para tal.

Considerando que o sector empresarial privado constitui a alavanca do desenvolvimento, pela criação de emprego e pela produção de bens e serviços, cada órgão ou instituição deve indicar as acções concretas previstas e que visem a garantia da criação de um ambiente adequado ao desenvolvimento do sector privado, nomeadamente pela provisão de serviços e de infra-estruturas e pela adopção de legislação adequada a esse objectivo.

3.3.3.2 Para os sectores sociais

Na elaboração da respectiva proposta de PES para 2008, os órgãos ou instituições do Estado de nível central, provincial e os Governos Distritais, deverão, entre outras, apresentar informações detalhadas sobre: 

· Principais acções a desenvolver, considerando a responsabilidade de cada órgão ou instituição, explicitando os esforços de expansão dos serviços e as acções concretas para a melhoria da qualidade da sua prestação, incluindo a reabilitação e/ou instalação de infra-estruturas, distribuídas territorialmente;
· Estimativas de níveis actuais e perspectivas de cobertura dos serviços;
· Acções de acompanhamento a desenvolver e que assegurem a concretização dos indicadores/índices propostos.
Ainda neste âmbito, e com vista a fundamentar a proposta do PES e Orçamento de cada sector, província e distrito, as propostas para o ano 2008, devem ser acompanhadas da seguinte informação:

· Aplicação das medidas de política sectoriais e o alcance das metas contidas no PES 2007 e nas matrizes operacionais do PARPA II;

· Situação e perspectivas dos compromissos assumidos perante os parceiros de cooperação internacional;

· Situação dos principais projectos de investimento com impacto para o alcance dos principais objectivos já definidos para o ano, no que respeita a sua execução e perspectivas de conclusão e início de operação;
· Fundamentação das metas propostas na óptica do género (impacto directo e indirecto sobre a mulher).

Para efeitos de elaboração dum PES Provincial abrangente, os governos provinciais devem assegurar a coordenação necessária com as autarquias, de forma a se identificarem as acções a desenvolver pelas autoridades autárquicas no que diz respeito ao desenvolvimento socioeconómico dos territórios autárquicos.

Resumindo, o PES e Orçamento Provincial devem incluir acções de responsabilidade provincial, distrital e ainda, as acções que resultem da coordenação/harmonização com as autarquias locais compreendidas no respectivo escalão territorial. 
3.3.3.3
Para os assuntos transversais

Integração de género no planeamento, política ou programa significa integrar as necessidades de homens e mulheres na formulação, implementação, monitoria e avaliação dos planos e programas em todas as esferas: política, económica, religiosa e social para que as mulheres e homens tenham benefícios iguais, e que a desigualdade não seja perpetuada. Deste modo, todos os sectores económicos e sociais devem integrar nos seus planos acções relevantes, sem que isso implique um orçamento adicional ao atribuído e respeitantes a:
· HIV/SIDA (prevenção, mitigação e tratamento)

· Género (redução da disparidade, promoção económica e social da mulher);
· Segurança Alimentar e Nutricional (Disponibilidade, Acesso e Utilização de alimentos);
· Ambiente (recuperação e conservação ambiental, gestão de recursos naturais);
· Desenvolvimento rural (crescimento e diversificação da economia e investimento rurais e desenvolvimento económico local);
· Calamidades Naturais (prevenção, mitigação e gestão);
· Desminagem (incluir desminagem para as intervenções em áreas minadas ou suspeitas de estarem minadas);
· Ciência e Tecnologia (Acesso a tecnologias de informação e comunicação).
3.4 Orçamento do Estado (OE)
O Orçamento do Estado é o documento no qual estão previstas as receitas a arrecadar e fixadas as despesas a realizar num determinado exercício económico e tem por objecto a prossecução da política financeira do Estado
.

Assim, OE é o instrumento anual de gestão do Governo, no qual são estabelecidas as previsões de recursos financeiros (receitas do Estado, donativos e créditos) e onde são fixadas as despesas a serem financiadas por esses recursos, constituindo um instrumento de operacionalização do PES e que visa o alcance dos objectivos económicos e sociais num determinado exercício económico. 
A elaboração do OE deve ter em conta as determinações do Sistema de Administração Financeira do Estado (SISTAFE) que entre outros estabelece, as regras e os procedimentos de previsão de recursos financeiros e de programação das despesas públicas, de modo a permitir o seu uso eficaz e eficiente.

As previsões para receitas e despesas devem ser equilibradas de acordo com um dos princípios básicos do Orçamento.
Na elaboração do OE 2008, os órgãos e/ou instituições deverão assegurar a sua consistência e harmonização com a proposta do PES. Deverão igualmente ter em consideração a planificação dos programas de investimentos sectoriais plurianuais, assegurando a compatibilização destes com o OE. 
3.4.1 Condicionantes do OE 2008
Para o ano de 2008, as previsões indicam a continuidade de restrições de recursos, não obstante o comportamento positivo que a economia moçambicana e as melhorias previstas nas cobranças como resultado dos esforços do Governo na implementação das reformas em curso. 

A despesa do OE 2008 continuará a enfrentar fortes pressões determinadas por contingências de gestão macroeconómica e pelas necessidades de melhoria e desenvolvimento dos serviços públicos e do desenvolvimento socioeconómico do país. 

Assim, apesar dos resultados positivos que se esperam e da resposta favorável dos parceiros de cooperação internacional, relativamente ao reescalonamento e perdão da dívida, a programação da despesa continuará a decorrer num quadro restritivo, devendo procurar-se assegurar a concretização de programas consistentes e coerentes que visam a redução da pobreza absoluta, nos termos das prioridades estabelecidas no Programa do Governo e no PARPA.

3.4.2 Os Programas Sectoriais Integrados (PSI’s)
Alguns sectores vêm implementando PSI’s que representam uma abordagem estratégica coerente no que respeita à programação, execução e controlo da despesa pública a nível sectorial. Estes Programas, definem os objectivos, as estratégias e as acções a serem desenvolvidas pelos sectores, bem como os níveis de recursos necessários à sua implementação, concretizando as políticas do Governo para o sector, e definindo as prioridades no uso dos recursos e os compromissos de afectação de fundos numa perspectiva de médio prazo. 
Assim, as propostas do OE a apresentar pelos sectores que implementam PSI’s, deverão incluir para o exercício económico objecto de programação, a previsão de implementação das acções neles incluídas, em cada um dos âmbitos e de acordo com o nível de responsabilidade (central, provincial, distrital e autárquico).
3.4.3 Modelo Conceptual de Orçamento-Programa – Exercício Piloto para 2008
O Governo assumiu o compromisso com os Parceiros de Cooperação de implementar o Orçamento por Programas em pelo menos um sector no OE 2008 e, após estudos, decidiu implementar a Metodologia em 3 (três) sectores: MEC (Ensino Primário), MOPH (Estradas) e MINAG (Segurança Alimentar). A seguir, transformou cada objectivo político-estratégico da planificação em um Programa de Governo estruturado segundo a Metodologia, a qual dá ênfase ao resultado alcançado por cada Programa. E, por fim, seguindo a metodologia “top-down”, foram definidos os subprogramas, acções orçamentais, produtos e metas físicas e financeiras para os programas seleccionados.

É importante ressaltar que a Metodologia de Orçamento-Programa proposta não é apenas mais um sistema voltado para atender ao MF e/ou ao MPD, mas uma nova cultura de gestão integrada de planificação e orçamentação para atender a todos os sectores de cada âmbito: Central, Provincial e Distrital, e no futuro aos âmbitos Autárquico e de Empresa Pública, que define os produtos e a quantidade de recursos necessários para produzir determinados resultados. Resultados, estes, relacionados com os objectivos político-estratégicos de cada Programa. A Metodologia define a ligação entre inputs, produtos e resultados ou impactos, segundo um quadro lógico-programático articulado, por meio de uma série de indicadores para medir, além dos resultados alcançados e seu impacto sobre o público-alvo do Programa, o desempenho da gestão. Ao implementar avaliações de eficiência e de eficácia da gestão da execução da Despesa Pública, e da sua coerência com os objectivos planificados, a Metodologia permite conduzir com maior racionalidade e transparência o processo de afectação e utilização dos recursos.

Trata-se de uma verdadeira reforma metodológica e gerencial, com ênfase em atribuições concretas de responsabilidades e rigorosa cobrança de resultados, aferidos em termos de benefícios para a sociedade moçambicana.

A partir da Elaboração para o OE 2009 é intenção que o Piloto abranja integralmente os 3 sectores deste ano, além de incorporar outros sectores que serão seleccionados, até que, gradualmente a totalidade de órgãos e instituições estejam integradas na Orçamentação por Programas.

3.4.4 Os Limites orçamentais para a elaboração do OE 2008
Nos termos do artigo 14 da Lei nº9/2002, de 12 de Fevereiro (Lei do SISTAFE), todos os órgãos e/ou instituições do Estado, devem prever o volume de recursos monetários ou em espécie, seja qual for a sua fonte ou natureza, que tenham sido estabelecidas por lei, sob pena de, não estando inscritas no OE, não as poderem cobrar e, consequentemente não as aplicar. 

Assim, todas as receitas, próprias e consignadas, deverão ser previstas e devidamente classificadas, para que possam ser incluídas na proposta do OE.
Nos termos da Lei do SISTAFE, os montantes de receita inscritos no Orçamento do Estado constituem limites mínimos a serem cobrados no correspondente exercício.
A atribuição de recursos financeiros às diversas instituições centrais, provinciais e aos Governos Distritais para o ano 2008, tem como suporte os seguintes elementos:

· A necessidade do aumento da cobertura e da qualidade dos serviços públicos, principalmente naqueles susceptíveis de reduzir o peso das tarefas sociais inerentes à mulher e aumentar o leque de possibilidades para o aumento da sua produção e efectividade;

· A disponibilidade de recursos prevista no CFMP 2008-2010;
· As necessidades de implementação gradual do Programa do Governo e do PARPA II;

· A necessidade de implementar a LOLE, operacionalizar o Governo Distrital como unidade orçamental e envolver os cidadãos no processo de priorização, programação e implementação de acções destinadas à redução da pobreza absoluta. 

· A especificação do impacto do OE sobre a mulher, no seu todo, e, particularmente, na componente pessoal e nas despesas de investimento;

· As obrigações decorrentes da legislação relativa às Autarquias;
· As obrigações decorrentes da legislação relativa aos órgãos locais do Estado.
· As obrigações decorrentes da legislação relativa à implantação das Assembleias Provinciais
O Anexo 1 apresenta o quadro global dos limites financeiros a considerar na programação do OE para o exercício económico de 2008. Estes limites são indicativos e poderão ser ajustados em função do cenário macroeconómico que venha a ser apurado. 
Os limites indicativos das Despesas de Funcionamento e das de Investimento fixados para cada órgão e/ou instituição de âmbito central, provincial e para os Governos Distritais, poderão sofrer ajustamentos em função das alterações do quadro global dos recursos e da qualidade das propostas do PES e do OE submetidas. Portanto, na programação orçamental os sectores devem respeitar os limites indicativos atribuídos. 

As contrapropostas dos sectores em relação aos limites comunicados deverão ser devidamente fundamentadas tendo em conta as actividades previstas no Plano Económico e Social do sector. 
Pela primeira vez, para o exercício 2008, a elaboração das propostas do OE será feita online directamente no Módulo de Elaboração do Orçamento (MEO-2008) como parte integrante do e-SISTAFE.

Contudo, a apresentação da proposta do OE obedecerá à Metodologia para a elaboração das propostas do OE para 2008, à qual poderá ser anexada informação adicional, que o órgão e/ou instituição do Estado considere pertinente, entre outros, para melhor fundamentar a proposta que apresenta. 
3.4.5  Despesas de Funcionamento
Os recursos para o funcionamento de cada órgão e/ou instituição do Estado são atribuídos tomando em consideração as necessidades financeiras para o pagamento de Salários e Remunerações do pessoal existente e outras para o seu funcionamento normal no contexto de restrições orçamentais, durante o exercício económico. 

São definidos limites financeiros para dois grupos de despesas, nomeadamente:

· Despesas com o Pessoal: - inclui-se nesta categoria de despesas, recursos para o pagamento de Salários e Remunerações, e Outras Despesas com o Pessoal. 
· Bens e Serviços; recursos para o pagamento de bens adquiridos e serviços. 
· Outros: para os restantes encargos das despesas de funcionamento (excepto despesas com pessoal e bens e serviços) 
Para os sectores de Educação, Saúde e Agricultura onde estão em curso os PSI’s e em que a elaboração das propostas do PES e do OE é coordenada ao nível central com a participação dos representantes dos Governos Provinciais, recomenda-se a adopção de mecanismos fortes de coordenação para que as propostas aos diferentes níveis estejam devidamente harmonizadas. Assim, para os sectores referidos são definidos limites indicativos a comunicar a cada Província (limites provinciais e limites distritais) e que deverão ser harmonizados com os respectivos órgãos de tutela. 
As Direcções Provinciais com representação distrital, deverão assegurar a assistência técnica aos serviços distritais respectivos e, com base nos limites fixados, coordenar a formulação das propostas do PES e do OE com os Governos Distritais por forma a garantir a descentralização gradual das acções previstas nos respectivos programas sectoriais.
3.4.6 Despesas de Investimento

São estabelecidos limites financeiros indicativos para os recursos internos, bem como para o financiamento externo de projectos (créditos e donativos). Em relação ao financiamento externo, os limites definitivos a considerar na proposta orçamental dependerão, para além da pertinência dos projectos orçamentais a desenvolver, da documentação comprovativa do acordo de financiamento, que seja apresentada.
Para os sectores que implementam Planos Sectoriais Integrados (PSI’s), em que e a elaboração do PES e a respectiva meta financeira é coordenada ao nível central com a participação dos representantes dos Governos Provinciais nesses sectores, recomendando-se maior harmonização entre os órgãos e instituições do Estado nos diferentes níveis incluindo especialmente os Governos Distritais.
Para facilitar a harmonização os sectores ao nível central deverão informar às províncias e distritos o que se prevê em cada um destes níveis para o exercício económico de 2008. Esta informação facilitará a elaboração do plano pelo distrito, harmonizando com a província e com o nível central. A referida informação deverá ser providenciada aos distritos e províncias até 30 de Junho do ano em curso.
Para o efeito, nas propostas do PES e do OE, devem ser especificados os projectos cuja descentralização se pretenda.
Para efeitos de aferição e confirmação dos projectos orçamentais e dos montantes de financiamento externo propostos pelos sectores, serão sempre que necessário consultados os parceiros de cooperação que os financiam. 
No processo de elaboração da respectiva proposta, cada órgão e/ou instituição do Estado, central e provincial, deverá proceder à reavaliação e redefinição da pertinência ou não, da continuidade dos projectos orçamentais em curso, em execução há mais de cinco anos e dos projectos de gastos correntes incluídos nas despesas de investimento. Este trabalho será prosseguido posteriormente na fase de avaliação das propostas orçamentais para que a proposta do OE 2008 reflicta as acções prioritárias do Programa do Governo 2005-2009 e do PARPA II.

Os novos projectos orçamentais serão objecto de apreciação específica. Assim, ao se pretender inscrever, pela primeira vez, um novo projecto ou acção no OE, é obrigatório, para além dos requisitos metodológicos estabelecidos, anexar a documentação relativa ao estudo do projecto, evidenciando a sua viabilidade ao nível económico e social, assim como do respectivo acordo de financiamento externo, se aplicável. 

4. ASPECTOS GERAIS A CONSIDERAR NA PROGRAMAÇÃO 

A formulação do PES e OE, deve ter em perspectiva a consolidação da implementação do SISTAFE, em particular no que se refere ao equilíbrio e à racionalidade da afectação de recursos, à consistência e à coerência internas dos programas sectoriais, provinciais e ao enquadramento estratégico e financeiro das diversas aplicações de despesas.

Assim, na elaboração do OE de 2008 deverão ser considerados os seguintes aspectos:

4.1 Legalidade

A Lei do Sistema de Administração Financeira do Estado - SISTAFE (Lei n.º09/2002, de 12 de Fevereiro) e demais dispositivos regulamentares e normativos em vigor sobre a matéria, estabelecem que nenhuma despesa pública deve ser realizada sem que esteja inscrita no Orçamento do Estado, mesmo no caso em que seja exclusivamente financiada por recursos externos.

Assim, a inscrição no OE de projectos orçamentais de investimento público financiados por fontes externas é a condição básica para que o Estado possa suportar os encargos relativos às obrigações fiscais, tais como os direitos alfandegários, a taxa de serviços aduaneiros, o IVA devidos na importação e os honorários pelos serviços de despacho. 
O Diploma Ministerial nº 213/98, de 16 de Dezembro, aprova as normas a serem observadas na execução do Orçamento do Estado – Despesas de Investimento – relativas ao pagamento de Encargos Aduaneiros e outros impostos ou taxas devidos na importação e os honorários a pagar aos despachantes oficiais. 

4.2 Consistência entre os Objectivos e a Meta Financeira
A despesa proposta e a consequente previsão da verba no Orçamento do Estado de 2008 serão avaliadas a partir dos objectivos para os quais a despesa concorre. Nesta base, as propostas orçamentais deverão estar fundamentadas no PES do órgão e/ou instituição, onde constam os objectivos a serem atingidos e as acções a realizar.

A consistência dos programas/projectos de investimento deve ser verificada através da correspondência entre as actividades e os gastos previstos em termos temporais. Igualmente as actividades previstas devem corresponder aos objectivos gerais e à programação que se propõe. O rigor da programação orçamental exige que as propostas obedeçam a este critério, o que não acontecendo levarão à sua não inclusão ou exclusão do OE.
4.3 Impostos e Taxas

As obrigações fiscais domésticas (IVA e outras taxas internas), isto é, as que resultem da aquisição de bens e serviços no mercado interno e da execução de obras de empreitadas públicas, estas correm por responsabilidade dos órgãos e/ou instituições e devem ser consideradas nos respectivos limites de despesa estabelecidos e classificados na correspondente categoria, nos termos definidos pela Metodologia.

No caso dos projectos sob financiamento externo, dos órgãos e/ou instituições do Estado de âmbito central, para os quais se prevêem importações de bens, o valor dos encargos aduaneiros e os impostos indirectos devidos pela importação, é mantido centralizado ao nível do MF. Para o caso dos órgãos e/ou instituições do Estado de âmbito provincial e distrital, é gerido, pelo Governo Provincial através da DPPF, um fundo para a cobertura de encargos aduaneiros e os impostos devidos pela importação de bens. Contudo, tanto para os órgãos e/ou instituições do Estado de âmbito central como as de âmbito provincial e Governos Distritais, nos valores referidos não está incluído o valor para o pagamento de serviços prestados pelos despachantes oficiais, devendo  ser programado pelo órgão e/ou instituição e considerado no respectivo limite de despesa.

4.4 Descentralização de Projectos de Investimento
De forma a facilitar a gestão e dar celeridade ao processo de descentralização de projectos orçamentais, os órgãos ou instituições do Estado que possuam projectos a descentralizar, deverão, no acto de apresentação das propostas do OE, definir os projectos para cada destinatário da descentralização e respectiva localização geográfica, destacando o título “Projecto Descentralizado”.
O processo de descentralização para o nível distrital, em curso, dos órgãos e/ou instituições do Estado de âmbito central e provincial deverá ser feito de forma coordenada com os Governos Distritais, identificar os projectos susceptíveis de descentralização para o nível Distrital no exercício económico de 2008.

Os valores referentes aos projectos orçamentais descentralizados são considerados nos limites do órgão e/ou instituição do Estado de âmbito central ou provincial, consoante o caso.
4.5 Inscrição de Novos Projectos de Investimento.

Os novos projectos orçamentais de investimento público serão objecto de avaliação antes da sua inscrição no Orçamento do Estado. A sua inscrição só será efectivada quando os recursos financeiros para a implementação estiverem garantidos no ano orçamental e, nos anos subsequentes, quando se trate de projectos plurianuais.

Para a sua inscrição no OE, os novos projectos orçamentais deverão cumprir com as seguintes exigências:

· Avaliação dos projectos (antigos) em curso com a especificação das razões do atraso da sua conclusão.

· Ter enquadramento nas prioridades definidas no Programa do Governo e no PARPA;

· Ser sustentável, económica e financeiramente, assegurando a cobertura dos respectivos gastos recorrentes;

· Cumprir com especificações definidas na fase de desenho do projecto técnico;

· Ter encaixe financeiro no OE.

4.6 Classificação rigorosa das despesas

Apenas pela aplicação rigorosa dos classificadores orçamentais é possível o conhecimento do conteúdo das despesas o que, por sua vez, permite a análise objectiva do OE. Assim, a qualidade da classificação das despesas será um critério de sancionamento da pertinência da despesa, quer nas despesas de funcionamento quer nas despesas de investimento. 

4.7 Recrutamento de Pessoal e Aquisição de Meios de Transporte
O recrutamento de pessoal no aparelho do Estado está sujeito à existência de vagas no quadro do pessoal do órgão e/ou instituição, bem como à disponibilidade orçamental.  

A aquisição de meios de transporte pelas instituições do Estado, financiada pela componente interna do Orçamento do Estado é centralizada pela Direcção Nacional do Património do Estado. Assim, as necessidades em meios de transporte deverão ser apresentadas àquela Direcção, que as analisará e globalizará as propostas e as apresentará, com base nos limites estabelecidos.

Ao apresentar-se a proposta de aquisição de veículos automóveis deverá igualmente apresentar-se a relação de todos os veículos automóveis actualmente existentes, indicando a marca, a matrícula, o ano de aquisição e o seu estado actual.
4.8 Receitas Próprias e Receitas Consignadas
As instituições que possuam receitas próprias e receitas consignadas deverão na altura da elaboração do OE, apresentar uma informação detalhada sobre cada uma delas, bem como das respectivas despesas, nos termos estabelecidos pela Metodologia, anexando todos os elementos que as fundamentam (legislação etc.). As instituições deverão, por outro lado, apresentar a distribuição da receita prevista, nos termos estabelecidos pela legislação. 
A informação sobre as receitas próprias e sobre as receitas consignadas será analisada e compatibilizada pela Autoridade Tributária em Moçambique (ATM)
4.9
Execução Orçamental

Os órgãos e/ou instituições do Estado que tenham instituições subordinadas e que ainda tenham as suas dotações orçamentais integradas na tabela de despesa da instituição de tutela, deverão na programação orçamental de 2008  apresentar ao MPD as tabelas de despesa separadas destas instituições.
5. INSTITUIÇÕES AUTÓNOMAS, EMPRESAS PÚBLICAS E AUTARQUIAS
O nº. 4 do artigo 24 da Lei 9/2002, de 12 de Fevereiro (Lei do SISTAFE), estabelece que o Governo apresenta ainda a Assembleia da República, com a proposta do OE, todos os elementos necessários à justificação da política orçamental incluindo a apresentação da relação de todos os órgãos e instituições do Estado, assim como de todas as instituições autónomas, empresas públicas e autarquias. Refere-se por outro lado que, na apresentação da proposta do OE à Assembleia da República, o Governo deverá apresentar igualmente a proposta de orçamento de todos os organismos com autonomia administrativa e financeira, autarquias e empresas do Estado.
5.1
 Instituições Autónomas

As instituições autónomas são organismos públicos, responsáveis por áreas específicas de desenvolvimento e dotadas de autonomia administrativa e financeira, obrigando-se à competente prestação de contas ao Ministério das Finanças e ao Tribunal Administrativo.

Nos termos do nº 2, do artigo 6 da Lei nº 9/2002, de 12 de Fevereiro, os órgãos e instituições do Estado só poderão dispor de autonomia administrativa e financeira quando esta se justifique para a sua adequada gestão e, cumulativamente, as suas receitas próprias atinjam o mínimo de dois terços das respectivas despesas totais.

As Instituições Autónomas podem receber recursos do Estado apenas dirigidos para a cobertura dos défices dos seus orçamentos, no limite de um terço do valor das suas receitas próprias, ou para a realização de um programa, projecto ou acção de interesse do Estado.

O sector que tutela as instituições autónomas deverá incorporar no seu PES as acções a serem desenvolvidas pelas respectivas instituições autónomas. A informação que os sectores de tutela deverão submeter ao MPD, deverá claramente demonstrar as projecções de receitas próprias e ou consignadas, as despesas que se pretendem realizar (de funcionamento da instituição e de investimento) e o défice, quando se justifique. 

5.2
 Empresas Públicas
Os programas das Empresas Públicas financiam-se por recursos próprios e por créditos internos obtidos junto do sistema bancário. As condições de utilização do financiamento externo pelas empresas públicas são determinadas caso a caso pelo Estado, através do Ministério das Finanças.

A dimensão das despesas (correntes e de investimento) de cada Empresa Publica é determinada pela capacidade de financiamento da respectiva Empresa, nos termos da legislação em vigor. 

5.3
 Autarquias
O regime financeiro das Autarquias Locais é determinado pela Lei nº. 11/97, de 31 de Maio. Dado que as Autarquias são órgãos com autonomia administrativa e financeira, a expansão da despesa destas, deve ser assegurada pela melhoria na captação de receitas próprias.

Para permitir que as Autarquias apresentem as suas propostas orçamentais de modo que sejam incluídas na proposta do OE a ser submetida à AR, em cumprimento do que estabelece a alínea f) do número 4. do artigo 24 da Lei nº. 9/2002, de 12 de Fevereiro, o MPD informará às autarquias os montantes indicativos do Fundo de Compensação Autárquica (FCA) e do Fundo de Investimento de Iniciativa Local (FIIL), cuja distribuição obedecerá  aos critérios em vigor. As Autarquias devem enviar ao MPD até o dia 31 de Julho a informação necessária para a elaboração do OE, nos termos da metodologia.

6. INFORMAÇÃO OBRIGATÓRIA NA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DO ORÇAMENTO DO ESTADO
Considerando o estabelecido pelo Regulamento do SISTAFE, as propostas de orçamento sectoriais devem, obrigatoriamente, conter:

a)
O balancete do primeiro semestre do exercício em curso;

b)
Os Mapas de execução orçamental do primeiro semestre do ano em curso e apresentação do progresso físico das acções pelo mesmo período;
c)
Os Mapas de previsão da execução orçamental até à data de encerramento do exercício em curso e apresentação do progresso físico das acções pelo mesmo período;

d)
A fundamentação da proposta e os respectivos anexos numéricos, contemplando a discriminação das despesas e respectiva justificação, a discriminação das receitas originadas pela sua actividade e respectiva justificação, a discriminação de outro tipo de rendimento, identificando as suas origens e respectiva justificação.

7. PRAZOS
O Governo deve submeter à Assembleia da República as propostas do Plano Económico e Social e do Orçamento do Estado do ano (n+1) até 30 de Setembro do ano (n). Assim, os prazos de apresentação das propostas aos diferentes níveis são os seguintes: 

Os órgãos ou instituições do Estado, de âmbito central, provincial, os Governos Distritais, as instituições autónomas, as Autarquias e as Empresas do Estado enviam as suas propostas de Plano Económico e Social e do Orçamento do Estado para o exercício económico de 2008 e a toda a informação obrigatória, ao Ministério da  Planificação e Desenvolvimento, até 31 de Julho do corrente ano;
As propostas do PES e do OE para o ano de 2008 são submetidas à apreciação do Conselho de Ministros, o mais tardar até ao dia 15 de Setembro do ano em curso à apreciação do Conselho de Ministros.

Anexos:

· Anexo I - Limites globais indicativos a serem observados pelo Governo na elaboração da proposta do OE 2008;

· Anexo II - Tabela de Câmbios indicativos a serem observadas na elaboração do OE 2008.
· Anexo III – Matriz Estratégica do PARPA II com os principais conceitos.
· Anexo IV - Matriz de Preparação do Plano Anual e Orçamento no Âmbito da Reforma do Sector Público
ANEXO I

LIMITES GLOBAIS INDICATIVOS A SEREM OBSERVADOS PELO GOVERNO NA ELABORAÇÃO DA PROPOSTA DO OE 2008
ANEXO II

TABELA DE CÂMBIOS INDICATIVOS A SEREM OBSERVADAS 

NA ELABORAÇÃO DO OE 2008.
ANEXO III 

MATRIZ ESTRATÉGICA DO PARPA II COM OS PRINCIPAIS CONCEITOS
Anexo IV

Matriz de Preparação do Plano Anual de Actividades e Orçamento no Âmbito da Reforma do Sector Público
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